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Resumo

A presente investigação apresenta uma 
reflexão acerca da atual crise ecológica 
como consequência da visão instru-
mental da natureza imposta pelo pro-
jeto da modernidade eurocêntrica ao 
resto do mundo. Assim, o objetivo ge-
ral da pesquisa consiste em verificar a 
possibilidade de superação do modelo 
econômico capitalista, especialmente 
sua versão denominada capitalismo 
verde, em direção a formas econômi-
cas verdadeiramente sustentáveis, que 
ressignifiquem a soberania alimentar e 
a relação do homem com a natureza e 
com seu alimento, fora da racionalida-
de de mercado. Desse modo, a pesquisa 
compreendeu três etapas: na primeira, 
pretendeu-se examinar a relação do 

homem com a natureza no marco cul-
tural, epistemológico, jurídico e econô-
mico da modernidade ocidental, assim 
como sua consequente crise. No item 
seguinte, buscou-se denunciar a ilusão 
que envolve o modelo denominado ca-
pitalismo verde, demonstrando sua li-
gação com crise alimentar. Por último, 
pretendeu-se produzir uma reflexão 
sobre possibilidades de transcender o 
presente modelo econômico e agríco-
la. Como resultado dessa investigação, 
apontou-se em direção a agriculturas 
reais e sensatas a partir da perspectiva 
do Sul global, resgatando a soberania 
alimentar e descolonizando as culturas 
alimentares. O método de abordagem 
utilizado foi o dedutivo, em pesquisa 
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Abstract

do tipo qualitativa, com procedimento 
histórico e monográfico, com as técni-
cas de pesquisa bibliográfica e docu-
mental. 

Palavras-chave: capitalismo verde; cri-
se alimentar; direito humano à alimen-
tação; giro descolonial.

This investigation presents a reflection 
on the current ecological crisis as a con-
sequence of the instrumental view of the 
nature imposed by the Eurocentric mo-
dernity project to the rest of the world. 
Therefore, the main objective of this re-
search is to verify the possibility of over-
coming the capitalist economic model, 
especially its version called green capi-
talism, seeking towards truly sustainable 
economic forms, that give new meaning 
to food sovereignty and to man’s relation-
ship with nature and with his food, out 
of market rationality. Thus, the research 
consisted of three stages: in the first, it 
was intended to examine the relationship 
between man and nature in the cultur-
al, epistemological, legal and economic 
framework of western modernity, as well 
as its consequent crisis. In the next topic, 

it was sought to report the illusion that 
involves the model called green capital-
ism, demonstrating its connection with 
the food crisis. By last, it was intended 
to make a reflection on the possibilities 
of transcending the current economic 
and agricultural model. As a result of 
this investigation, it was pointed towards 
real and reasonable agricultures from the 
global South perspective, rescuing food 
sovereignty and decolonizing food cul-
tures. The approach method used was the 
deductive, in qualitative research, histor-
ical and monographic procedure, with 
bibliographic and documentary research 
techniques.

Keywords: decolonial turn; food crisis; 
green capitalism; human right to food. 

WEAVING THE NET OF LIFE BEYOND
GREEN CAPITALISM
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Introdução

O modelo ocidental-moderno de sociedade e sua racionalidade 
profundamente antropocêntrica têm produzido, ao longo dos últimos 500 anos, 
a colonização e destruição da natureza em prol do desenvolvimento capitalista. 
A maneira como o ser humano se relaciona com os seres não humanos e com 
seu entorno tem levado à privatização dos bens comuns e produzido modelos 
industriais predatórios de cultivo da terra, que têm deflagrado grave problema 
alimentar global.

Assim, este artigo pretende apresentar algumas contribuições teóricas sobre 
possíveis saídas à atual crise civilizatória, que coloca em risco a própria existência 
humana na Terra, buscando sistemas alternativos de proteção e conservação da 
vida. 

Para tanto, procura-se oferecer respostas à seguinte problemática: é possível 
superar o modelo econômico capitalista, especialmente sua vertente intitulada 
capitalismo verde, responsável por massiva devastação ambiental, a fim de resgatar 
a soberania alimentar, descolonizar as culturas alimentares e afirmar o direito 
humano à alimentação? 

Buscando responder ao problema de pesquisa, delineou-se a seguinte hipótese 
de estudo: para concretizar o direito humano à alimentação, resgatar a soberania 
alimentar e descolonizar as culturas alimentares é preciso, primeiro, romper com 
o paradigma antropocêntrico que historicamente tem orientado a relação do ser 
humano com a natureza, bem como superar o atual modelo econômico que produz 
o esgotamento dos elementos naturais. A saída está, então, em repensar os direitos 
humanos a partir de diferentes cosmovisões e alternativos modos de entender, 
valorar e conceber a dignidade, aprendendo com as comunidades ancestrais, com 
os povos das florestas e ribeirinhos, desde sua própria perspectiva, resgatando o 
pluriverso humano como uma poderosa forma de resistência.

O método de abordagem da presente pesquisa será o dedutivo, estruturado 
a partir do raciocínio lógico instituído por Descartes (1996), que se origina 
em enunciados gerais, passando por suposições que constituem as premissas de 
pensamento racional e, que, deduzidas, permitem a formulação de conclusões. 
A vertente de pesquisa, por sua vez, será qualitativa, mediante a utilização de 
métodos e técnicas para a compreensão detalhada do objeto de estudo. 

Ademais, o método de procedimento será histórico e monográfico. O emprego 
do método de procedimento histórico tem como foco principal a investigação 
de fontes históricas e sua relação com o direito. Consiste, portanto, em uma 
abordagem essencial para o presente trabalho, pois permite analisar o contexto 
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histórico em que se deu o estabelecimento do paradigma antropocêntrico com o 
advento da Modernidade Ocidental e compreender suas principais características. 

Ainda, utilizar-se-á o método de procedimento monográfico, visando 
examinar o objeto da pesquisa a partir de seus múltiplos fatores e da totalidade de 
seus aspectos. 

A técnica de pesquisa será bibliográfica e documental, com emprego 
de material diversificado, como livros, periódicos, teses, dissertações, artigos 
científicos e reportagens relacionadas a cada parte do tema a ser abordado.

O objetivo geral desta investigação é o de produzir uma reflexão acerca 
da viabilidade da proposta de superação do capitalismo verde com consequente 
afirmação da soberania alimentar e concretização do direito humano à alimentação. 

Tem-se como objetivo específico produzir uma revisão crítica do fenômeno 
cultural da modernidade ocidental, a fim de identificar a colonialidade da natureza 
e denunciar o modelo econômico capitalista como responsável pelo desequilíbrio 
dos ritmos e ciclos naturais necessários à regeneração da vida. Buscar-se-á, 
ainda, investigar o discurso dominante de direitos humanos a partir do marco 
referencial descolonial, produzindo uma análise questionadora dos fundamentos e 
da historicidade da tradição liberal-burguesa, problematizando a noção ocidental 
de dignidade e sua pretensa universalização. Já o segundo objetivo específico 
consiste na análise do direito humano à alimentação, os desafios impostos a sua 
concretização, bem como a relação entre o modelo de capitalismo verde, o cultivo 
industrial da terra e a atual crise alimentar global. Por fim, o último objetivo 
específico implica pensar projetos de cuidado e respeito à terra e aos corpos, para 
transcender o atual modelo econômico e agrícola.

1 A natureza na modernidade ocidental

A conquista e a incorporação da América Latina ao cenário geopolítico 
mundial, em 1492, foram fatores decisivos para o desenvolvimento do capitalismo 
e para o estabelecimento de um sistema mundo moderno/colonial centrado na 
Europa (DUSSEL, 1993). 

Na época da invasão, diferentes povos indígenas habitavam o continente, 
alguns inclusive responsáveis por desenvolver prósperas civilizações agrícolas cujas 
economias estavam baseadas na reciprocidade e no intercâmbio. Essas estruturas 
econômicas originárias, todavia, foram violentamente afetadas e desarticuladas 
pela lógica da acumulação ilimitada de riquezas, força motriz da expansão colonial 
(MIGNOLO, 2008; QUIJANO, 2005), e deram lugar à uma economia colonial 
orientada à exportação.
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Abundantes em elementos naturais que a Europa não dispunha, como 
produtos tropicais e minérios, esses territórios foram alvos de uma dinâmica 
colonial que abasteceu as metrópoles europeias e impulsionou o sistema 
mercantilista nascente. Pode-se afirmar, inclusive, que sem a América, a Europa 
não teria se tornado nem moderna, nem se constituído como centro geopolítico 
mundial ou desenvolvido sociedades industriais alguns séculos à frente (SILVA; 
KROHLING, 2020; PORTO-GONÇALVES, 2003; HERRERO, 2017).

Esse universo colonial tem sido descrito pelas narrativas dominantes, nascidas 
na própria Europa, como algo separado e desconectado da modernidade. No 
entanto, esse discurso dominante precisa ser desmistificado, a fim de trazer à luz o 
lado oculto, constitutivo e necessário da modernidade ocidental: a “colonialidade”3 
(COSTA; GROSFOGUEL, 2016; DUSSEL, 1993; QUIJANO, 2005).

Assim, foi a partir da América que o capitalismo se tornou mundial, 
eurocentrado, e que colonialidade e modernidade tornaram-se eixos constitutivos 
de um padrão de poder de aspiração global (QUIJANO, 2010). 

A lógica da colonialidade “[…] passou por etapas sucessivas e cumulativas que 
foram apresentadas positivamente na retórica da modernidade: especificamente, 
nos termos da salvação, do progresso, do desenvolvimento, da modernização e da 
democracia” (MIGNOLO, 2017, p. 8).

Nessa perspectiva, a ideia de progresso foi fundamental na estruturação 
hierárquica e linear do planeta, em substituição à missão salvadora que se seguiu 
aos primeiros anos da conquista (MIGNOLO, 2020). Baseada em uma narrativa 
temporal evolucionista, unilinear e unidirecional que ia “[…] do primitivo ao 
civilizado, do irracional ao racional, do tradicional ao moderno e do mágico-mítico 
ao científico”, o homem europeu passou a autoproclamar-se o mais avançado da 
espécie, localizando as demais “raças” em um estágio subdesenvolvido nessa esteira 
evolutiva, como se fossem pré-europeus, pertencentes ao “estado de natureza”. E, 
na medida em que os povos não europeus passaram a ser vistos como inferiores, 
foram destituídos de seu lugar na produção do saber (QUIJANO, 2005). 

O ego cogito (penso, logo existo) teorizado por René Descartes, substituiu 
o ego conquiro (conquisto, logo existo) do início da modernidade (DUSSEL, 
1993), dando origem à ego-política do conhecimento, que não tardou em se tornar 
a expressão do modo de pensar de seu tempo, fundamentando toda a realidade a 
partir do “eu” moderno (MIGNOLO, 2017; LUDWIG, 2013). 

3 Esse termo foi criado por Aníbal Quijano no final da década de 1980 para designar a lógica subjacente da civilização 
ocidental (MIGNOLO, 2017). Embora os termos colonialismo e colonialidade estejam interligados, é necessário 
indicar suas muitas diferenças. Segundo Quijano (2010a, p. 84), o colonialismo pressupõe a presença de uma ad-
ministração colonial e de um controle político/administrativo; contudo “[…] nem sempre, nem necessariamente, 
implica relações racistas de poder. O colonialismo é, obviamente, mais antigo, enquanto a colonialidade tem vindo a 
provar, nos últimos 500 anos, ser mais profunda e duradoura que o colonialismo. Mas foi, sem dúvida, engendrada 
dentro daquele e, mais ainda, sem ele não poderia ser imposta na intersubjectividade (sic) do mundo tão enraizado 
e prolongado”.
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Assim, o conhecimento e o direito passaram a ser exportados da Europa 
para o resto do mundo por meio de uma estratégia epistêmica denominada pelo 
filósofo colombiano Santiago Castro-Gómez (2005, p. 19-42) “hybris do ponto 
zero”. Encobrindo seu lócus enunciativo, os modelos jurídicos e científicos foram 
apresentados ao mundo como universais, neutros e objetivos (GROSFOGUEL, 
2010; QUIJANO, 2005), produzindo a instrumentalização da razão que acabou 
por originar paradigmas distorcidos de conhecimento. Nesse contexto, todos os 
saberes tradicionais capazes de atender aos propósitos do sistema capitalista foram 
apropriados pelo colonizador, e muitas conquistas intelectuais dos povos não 
europeus foram subsumidas ao projeto moderno/colonial (MIGNOLO, 2008; 
QUIJANO, 1992).

Foi sobre essas bases que se construiu o moderno paradigma jurídico, cujos 
principais institutos passaram e ser os direitos subjetivos, a liberdade contratual, a 
autonomia da vontade e a propriedade privada, elevada a direito sagrado, inviolável 
e ilimitado (WOLKMER, 1995). Em torno das transformações filosóficas, 
políticas e culturais desse contexto, foi se articulando a narrativa clássica dos 
direitos humanos, parte integrante do discurso da modernidade (CASTILHO, 
2013). 

Conforme Wolkmer (2019), a positivação dos direitos humanos nas 
declarações liberais-burguesas representou a expressão máxima da cultura 
capitalista e individualista. Contudo,

[…] estas históricas e liberais declarações que projetavam direi-
tos como universais e gerais para todos os homens (os homens 
são livres e iguais) representavam os interesses e os privilégios de 
segmentos sociais ascendentes economicamente que buscavam 
instrumentos de proteção ao livre mercado e a garantia de sua 
propriedade privada. Por detrás dessas enunciações solenes, gerais 
e humanistas de direitos, ocultavam-se discursivamente concei-
tuações estreitas, abstratas e contraditórias. Tratava-se de direitos 
idealizados para um homem burguês, racional e individualista 
(WOLKMER, 2019).

Nessa conjuntura, a dignidade humana estava condicionada à noção moderna 
de razão, que por sua vez pressupunha um pensamento orientado ao domínio e 
instrumentalização do mundo. Os conceitos aparentemente neutros implicavam, 
no fundo, uma dependência à adequação aos padrões e moldes culturais do 
Ocidente moderno, motivo pelo qual as culturas que não se estruturavam no 
individualismo racionalista e não utilizassem os critérios empregados pela ciência 
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moderna passaram a ser considerados menos racionais e, portanto, ontologicamente 
inferiores e primitivos (BRAGATO, 2014). 

A modernidade, sendo a base cultural do Ocidente, estabeleceu um muro 
ontológico entre os indivíduos humanos e o restante do mundo. Enquanto o 
homem medieval via a si mesmo como parte de seu entorno – ainda que ocupasse 
posição privilegiada outorgada por Deus –, a partir do renascimento, o ser humano 
passou a ser concebido como ente independente, deixando de integrar a natureza 
(GUDYNAS, 1999; HERRERO, 2017). Daí decorre o cuidado dos pensadores 
do período em desvincular o universo ético do mundo material, como fez René 
Descartes com a oposição entre res cogitans – o espírito, a “coisa pensante” – e a 
res extensa – o corpo, a matéria/substância não pensante(COMPARATO, 1997), 
e Kant com as noções de personae e res – sujeito e coisa (COMPARATO, 2003). 

A filosofia humanista da modernidade tornou o ser humano o ponto de 
partida epistemológico fundamental a partir do qual seria possível conhecer todo 
o resto que existia no mundo (FEINMANN, 2016). Nessa esteira, o moderno 
paradigma jurídico estruturou-se reconhecendo tão somente os seres humanos 
como sujeitos de direitos (SANTOS, 2019b), ao passo que a natureza não humana 
passou a ser concebida apenas como recurso, como uma natureza-coisa, despojada 
de subjetividade. Em função disso o dualismo cartesiano foi o pensamento que 
melhor atendeu aos propósitos do capitalismo, motivo pelo qual as demais 
concepções foram sendo postas de lado ou eliminadas (SANTOS, 2019b).

Conforme Gudynas (1999, p. 102, tradução livre), essa perspectiva sustentava 
que

[…] a natureza oferecia todos os recursos necessários e que o ser 
humano deveria controlá-la e manipulá-la. Essa visão se inicia 
com o Renascimento com as ideias sobre o conhecimento de F. 
Bacon, R. Descartes e seus seguidores. Esses pensadores rompe-
ram com a tradição medieval que via a natureza de forma organi-
cista, como um ser vivo, em que as pessoas eram um componente 
a mais. Essa concepção foi fraturada, e a natureza foi despojada 
dessa organicidade e desde uma posição antropocêntrica passou 
a ser vista como um conjunto de elementos, alguns vivos e ou-
tros não, que podiam ser manipulados e manejados. A natureza 
passou a ser interpretada como o relógio de Descartes, composto 
por engrenagens e parafusos, em que, ao conhecer-se todas as 
suas partes, seria possível compreender e controlar o seu funcio-
namento4.

4 No original: “[…] la naturaleza ofrecía todos los recursos necesarios, y que el ser humano debía controlarla y ma-
nipularla. Esta visión se inicia en el Renacimiento con las ideas sobre el conocimiento de F. Bacon, R. Descartes y 
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Assim, como consequência do antropocentrismo, estabeleceu-se uma relação 
hierárquica que elevou a razão como mais valiosa ao mesmo tempo em que tornou 
o progresso a pedra angular da Ilustração. Segundo Yayo Herrero (2017), esse 
radical afastamento do homem em relação ao universo natural recebeu status de 
cientificidade e constitui o pecado original da atual cultura, uma vez que esse está 
na gênese da presente crise ecológica e civilizatória. Na perspectiva moderna, o 
progresso torna-se um modo de o homem se emancipar da natureza, que passa 
a ser entendida como um ente à disposição para ser controlado, dominado e 
explorado de modo ilimitado. Essa é uma acepção nefasta porque estimula uma 
lógica econômica predatória, ignora os limites biofísicos da natureza e constrói o 
marco de direitos em torno da figura humana como se pudesse subsistir à margem 
da natureza.

Assim, a concepção profundamente eurocêntrica de “recursos naturais” foi se 
estabelecendo a partir de uma noção utilitarista (SILVA; KROHLING, 2020), que 
tinha como preocupação descobrir e desenvolver meios de aprimorar a extração 
mineral, acurar a agropecuária e viabilizar os avanços e o crescimento industrial. 
Para isso,

[…] as riquezas de cada um dos países, os espaços vazios a ocupar 
e a qualidade da população foram invocados. […] A ênfase foi 
colocada no crescimento econômico como gerador de progres-
so social e político. Alguns não negaram que essa busca gerou 
custos, geralmente referidos à área social, mas que foram enten-
didos como inevitáveis. Em contraste, os impactos ambientais 
ou limites ecológicos não foram levados em consideração. […] 
Insistiram na enorme disponibilidade de recursos, na existência 
de espaços vazios que deviam ser “civilizados” e numa ampla 
capacidade de amortecimento de qualquer impacto ambiental. 
Especialmente no século 20, e em particular a partir de 1940, os 
modelos de desenvolvimento latino-americanos reivindicaram as 
ideias básicas do progresso perpétuo e da natureza subsidiária da 
natureza5 (GUDYNAS, 1999, p. 108-109, tradução livre).

sus seguidores. Estos pensadores rompieron con la tradición medioeval que veía a la naturaleza en forma organicista, 
como un ser vivo, y donde las personas eran un componente más. Esa concepción se fracturó, y la naturaleza quedó 
despojada de esa organicidad y desde una postura antropocéntrica se la vió como un conjunto de elementos, algunos 
vivos y otros no, que podían ser manipulados y manejados. La naturaleza pasó a ser interpretada como el reloj de 
Descartes, constituida por engranajes y tornillos, donde al conocerse todas sus partes, podría accederse a entender y 
controlar su funcionamento” (GUDYNAS, 1999, p. 102).

5 No original: “Se insistía en la enorme disponibilidad de recursos, en la existencia de espacios vacíos que debían ser 
“civilizados” y en una amplia capacidad de amortiguación de cualquier impacto ambiental. En especial en el siglo 
XX, y en particular desde 1940, los modelos latinoamericanos del desarrollo, reivindicaban las ideas básicas del 
progreso perpetuo y el carácter subsidiario de la naturaliza” (GUDYNAS, 1999, p. 108-109).
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Trata-se da falsa ideia, porém exaustivamente difundida de que o progresso 
pressupunha justos sacrifícios para produzir benefícios futuros. Ocorre que, 
historicamente, esses supostos benefícios jamais foram igualmente distribuídos: 
os proveitos e vantagens sempre foram direcionados às metrópoles europeias, ao 
passo que os prejuízos e sofrimentos, além de ocorrerem nas sociedades coloniais, 
nunca foram compensados ou retribuídos (SANTOS, 2019b). 

Essa lógica modulou a história dos países da América Latina, mesmo no 
final século XX, quando os governos progressistas de países do Sul Global, 
especialmente na América Latina, a fim de implementar políticas sociais de combate 
à pobreza, passaram a adotar o neodesenvolvimentismo, também denominado 
neoextrativismo. Ocorre que tais modelos permaneceram obedecendo a mesma 
lógica neoliberal que ocasiona massiva devastação ambiental (SANTOS, 2019b).

Diante de tal cenário, são suscitadas as seguintes questões: 

E quando o boom dos recursos naturais termina? Quando se 
tornar evidente que o investimento nos recursos naturais não 
foi devidamente compensado com o investimento em recursos 
humanos? Quando não houver dinheiro para políticas compen-
satórias generosas e o empobrecimento súbito criar um ressenti-
mento difícil de gerir em democracia? Quando os níveis de doen-
ças ambientais forem inaceitáveis e sobrecarregarem os sistemas 
públicos de saúde a ponto de os tornar insustentáveis? Quando 
a contaminação das águas, empobrecimento das terras e a des-
truição das florestas forem irreversíveis? Quando as populações 
indígenas, afrodescendentes e ribeirinhas expulsas das suas terras 
deambularem pelas periferias de cidades reclamando um direito 
à cidade que lhes será sempre negado? (SANTOS, 2019b, p. 47).

Segundo Santos (2019b, p. 47-48), essa problemática se desenvolve 
precisamente em torno da falta de reconhecimento da plena humanidade dos 
“[…] deslocados dos desastres ambientais, dos megaprojetos, da mineração 
e desmatamento, bem como as vítimas do agronegócio e dos agrotóxicos, 
reconhecidas as suas vidas, os seus saberes e as suas relações deferentes com a 
natureza não humana […]”.

Em síntese, o sistema vigente vem apresentando diversos sinais de crise e 
esgotamento, que se expressam em nível econômico, financeiro, ecológico, 
alimentar, energético, no âmbito dos valores e no campo espiritual (ESTERMANN, 
2012). Para Leff (2006), trata-se de uma crise civilizatória que coloca em risco 
a própria existência humana na Terra, e cuja superação depende de um novo 
paradigma construído sobre bases éticas e solidárias, capazes de redefinir a relação 
dos seres humanos entre si e com a natureza.
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2 Direito humano a alimentação, capitalismo verde e 
crise alimentar

A agricultura é essencial à existência do homem. É dela que o ser humano 
retira grande parte dos alimentos e bens essenciais à sociedade. No período 
anterior à modernidade, as técnicas agrícolas causavam baixo impacto na natureza. 
Contudo, os avanços tecnológicos e os processos de modernização e mecanização, 
bem como a utilização de agrotóxicos, têm implicado alterações profundas no 
modelo de produção agrícola, gerando grandes impactos sociais, econômicos e 
ecológicos (PEREIRA; BORGES, 2020).

Nesse cenário de crise, um dos movimentos que tem ganhado destaque nos 
últimos anos tem sido a chamada economia verde, idealizada por economistas 
ambientais tradicionais e que tem como principais atores os agentes do agronegócio 
e as instituições financeiras. Tendo como argumento principal a promessa de aliar 
o crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável, esse modelo vem se 
construindo em torno do emprego progressivo de tecnologia, da privatização 
dos bens comuns e dos recursos genéticos, da análise dos índices de redução da 
emissão de gases do efeito estufa, do investimento em energias renováveis e na 
responsabilização dos países do Sul pelo cuidado com as zonas denominadas 
“pulmões do planeta” (ESTERMANN, 2012; PACKER, 2020).

Ocorre que os movimentos sociais ligados à terra, à defesa das águas e à 
conservação das florestas e da biodiversidade, têm rejeitado categoricamente a 
ideia de economia verde, argumentando acerca da absoluta incompatibilidade entre 
a proteção e o cuidado da vida e a lógica de acumulação capitalista, por serem 
resultantes de racionalidade diametralmente opostas e irreconciliáveis. Chamando 
a economia verde de capitalismo verde, essas organizações buscam desmascarar a 
estratégia que intitulam greenwashing, que consiste na apropriação de bandeiras 
ambientalistas e de economia sustentáveis pelos interesses econômicos tradicionais, 
que seguem a mesma lógica econômica extrativista baseada no processo de 
objetificação da natureza, nas quais são mantidas “[…] as mesmas bases, em escala 
e intensidade, do modo de produção e consumo que produz escassez de recursos 
e excesso de resíduos incapazes de serem metabolizados pelo planeta” (PACKER, 
2020).

Assim, o capitalismo verde propõe falsas soluções para o problema da crise 
ambiental global e, cada vez mais, permite às elites econômicas inserir a natureza 
na lógica da acumulação capitalista, que historicamente tem sido responsável 
pelo desequilíbrio dos ritmos e ciclos naturais necessários à regeneração da vida 
(PACKER, 2020, p. 3-4; MORENO, 2021).
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 Esse projeto também mantém como pressuposto a dicotomia entre homem e 
natureza, proveniente da filosofia dualista cartesiana, que tem sido responsável por 
colocar os recursos ligados à sobrevivência humana à disposição exclusivamente para 
a exploração ilimitada em prol do desenvolvimento capitalista (COMPARATO, 
1997; HERRERO, 2017). Ao contrário, os mesmos idealizadores do capitalismo 
verde sustentam, para garantir seu uso futuro, o “mito da floresta intocada”, 
baseado na ideia de que a conservação somente é possível sem a presença humana, 
motivo pelo qual as comunidades ancestrais vêm sendo removidas e perdendo 
espaços vitais para seu modo de vida. Desse modo, essa crença equivocada 
ignora completamente a corrente preservacionista entre homem e natureza, que 
baseia modos de vida ligados a processos de seleção e manejo que promovem o 
desenvolvimento da biodiversidade silvestre e da agrobiodiversidade (PACKER, 
2020; MORENO, 2021).

Segundo Moreno (2021, p. 3, tradução livre), “Em nome de uma suposta 
conservação ambiental, expulsa-se as comunidades de seus territórios, como 
se seus modos de vida ancestrais entrassem em contradição com a natureza. 
Porém, são essas comunidades as que historicamente vem cuidando e nutrindo a 
biodiversidade”6.

Assim, um dos principais objetivos dessa economia predatória maquiada de 
verde é ocultar a dependência entre o ser humano e a natureza, a fim de permitir 
a artificialização da vida e ampliar a possibilidade de apropriação e atribuição de 
valor econômico à natureza (PACKER, 2020; MORENO, 2021). 

Sob o argumento de que a propriedade privada consiste num instrumento 
capaz de gerar conservação ambiental, tem-se ampliado a privatização sobre os 
chamados bens comuns, que cumprem funções ecossistêmicas vitais à reprodução 
e manutenção da vida no planeta, e que até então se encontravam fora do mercado. 
Nessa lógica, a natureza, os povos tradicionais e até os recursos genéticos tornam-
se objetos apropriáveis por um único indivíduo com maior poder econômico, 
excluindo o acesso de todos os outros seres humanos (PACKER, 2020).

Conforme Packer (2020, p. 5):

Em um mundo onde o modo de produção e consumo geram 
cada vez maior escassez de bens ambientais vitais para a sobrevi-
vência humana, a demanda de acesso por eles aumenta, por isso 
há uma valoração econômica. A precificação é cada vez maior 
desses chamados serviços ambientais. 

6 No original: “En nombre de una supuesta conservación ambiental, expulsan a las comunidades de sus territorios, 
como si sus modos de vida ancestrales entraran en contradicción con la naturaleza. Pero son esas comunidades las 
que históricamente cuidan y nutren la biodiversidade” (MORENO, 2021, p. 3).
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Nesse cenário, a gestão a partir do mercado de capitais aplicado ao meio 
ambiente induz cada vez mais degradação, porque quanto mais escasso é um 
bem, maior é seu valor na lógica do sistema capitalista. Portanto, quanto maior 
o desmatamento para a expansão do latifúndio para cultivo de soja ou para a 
pecuária, por exemplo, mais escasso será o ar puro, e maior valor terá no mercado 
financeirizado (PACKER, 2020).

Outra questão de grande importância e que decorre da orientação predatória 
da economia está relacionada à crise energética e alimentar, que têm se agravado 
exponencialmente nas últimas décadas.

O direito humano à alimentação apareceu por primeira vez na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos em 1948, sendo também previsto no Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais em 1966, que incluiu, 
também, a proteção contra a fome (ROCHA; BURITY, 2021).

Contudo, apesar de um direito básico, pois dele depende diretamente a 
reprodução da vida, a garantia formal à alimentação vem enfrentando imensos 
desafios a sua concretização. Um deles tem sido a diminuição do cultivo dos 
alimentos de primeira necessidade, que vêm dando lugar à produção voltada a 
suprir a demanda por biocombustíveis. Os países periféricos têm se transformado 
em seus grandes exportadores, ao mesmo tempo em que vêm perdendo sua 
soberania alimentar (ESTERMANN, 2012; ROCHA; BURITY, 2021) e se 
tornado dependentes de um sistema agroalimentar globalizado (PACKER, 2020). 
Essa dinâmica foi sintetizada por Frei Betto (2007, p. 2) na seguinte afirmação: 
“Vamos alimentar carros e desnutrir pessoas”.

Desse modo, é possível afirmar que a segurança alimentar está sendo 
destruída pela indústria alimentar7, e o resultado não poderia ser outro senão o 
aumento exponencial da fome (SHIVA, 2002) e a mudança radical de sentido e 
significado dos alimentos (MORENO, 2021). 

Concomitantemente à mercantilização dos bens ecológicos, a artificialização 
da agricultura e a procura pela criação de alimentos em laboratório integra o mesmo 
paradigma destrutivo que concebe o ser humano como diferente e independente 
da natureza (SHIVA, 2020). Assim,

Assumir que essa maneira distorcida e violenta de cultivar a terra 
(imposta ao mundo há menos de um século) é a única maneira 
que as pessoas têm e podem cultivar, denota uma grande cegueira 
em relação à diversidade cultural e às diferentes práticas agrícolas, 
ao mesmo tempo em que representa uma ameaça ao patrimônio 

7 “En ello, los productos alimenticios ultraprocesados presentan la “fortificación” como solución. Añaden “más cal-
cio” en la leche o cambian el azúcar de la Coca-Cola por stevia, como si ser saludable se redujera a eso. Lo “nutritivo” 
se mide ahora por la fragmentación de las sustancias, que pueden producirse en los laboratorios, en un proceso 
avanzado de hacer artificial todo lo que comemos” (MORENO, 2021, p. 2).
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cultural de todos os países do mundo. Essa defesa apaixonada do 
“alimento falso” coloca em risco nossa conexão com a terra e a 
satisfação que produz ingerir alimentos cultivados com cuidado 
e inteligência por outros seres humanos (SHIVA, 2020, p. 3-4, 
grifo da autora).

Ao tentarem controlar o sistema alimentar, em realidade, as corporações 
transnacionais pretendem controlar a própria reprodução da vida no planeta, dada 
a importância da alimentação na organização da vida em sociedade (MORENO, 
2021).

Para Vandana Shiva (2002), nesse ambiente nocivo, manifestam-se formas 
graves de insegurança interrelacionadas e geradoras de profunda violência. Uma 
delas é resultante da crise ecológica causada pela exploração dos recursos em um 
ritmo mais rápido daquele que a natureza é capaz de renová-los, o que produz 
pobreza, migrações e disputa pelos recursos que se tornam escassos. A autora cita 
também a insegurança econômica, resultado da destruição das riquezas naturais 
e do desmantelamento da resiliência das economias locais alternativas. Para ela,

Em vez de deixar as sementes nas mãos dos camponeses que as 
codesenvolvem em parceria com a natureza, as sementes se tor-
nam um monopólio nas mãos de cinco ou seis empresas globais. 
Em vez de pertencer a milhões de comunidades locais, a água 
também deve ser controlada por cinco ou seis gigantes mundiais 
da água. São receitas que utilizam sistemas econômicos para 
apropriar a (sic) poucos a base de sobrevivência da maioria. Os 
80% que são despojados da riqueza da natureza passam para a 
insegurança econômica, porque seu sustento como camponeses, 
pescadores, agricultores, tribais e moradores da floresta, todos 
dependem de ter a pesca, a terra e a floresta para levar a vida 
(SHIVA, 2002, p. 5-6).

Assim, a colonialidade da natureza, ou a colonização do mundo da vida, 
descrita por Habermas8, é resultante da modernidade ocidental e da busca pelo 
progresso, que obsta a efetivação dos direitos humanos sempre que estes colidirem 
com desenvolvimento econômico (SANTOS, 2019).

A partir da crítica feita à modernidade, desde o pensamento descolonial, não 
restam dúvidas de que os conceitos, a compreensão de dignidade humana e os 
mecanismos de proteção próprios do discurso eurocêntrico de direitos humanos 
atendem aos propósitos da colonialidade, formando parte essencial do sistema 
mundial moderno/colonial (ROSILLO MARTÍNEZ, 2016. 
8 Ver: Habermas (1999).
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Por isso, é necessário resgatar o sentido emancipatório dos direitos humanos, 
que emerge da capacidade de reação dos grupos marginalizados na luta por sua 
própria concepção de dignidade humana e pelo acesso aos bens necessários ao 
sustento e reprodução da vida (QUINTERO, 2019), assumindo um compromisso 
com a natureza e pela soberania alimentar.

3 Transcendendo o capitalismo verde: propostas para 
cuidar da terra

Em face dos impactos ambientais produzidos pela racionalidade e pelo 
modo de produção capitalista, urge reconhecer uma nova dimensão de direitos 
humanos capaz de conciliar o que o dualismo cartesiano separou, reinserindo o 
homem na natureza. Trata-se da demanda pelo reconhecimento dos seres não 
humanos como sujeitos de direitos, que já vem sendo bandeira de luta de diversos 
grupos subalternizados, especialmente povos indígenas, mulheres e camponeses 
(SANTOS, 2019b). 

No modelo vigente, a economia está intimamente relacionada à afirmação ou 
violação dos direitos humanos, uma vez que o poder político se tornou cativo dos 
interesses econômicos, especialmente da versão mais predatória do capitalismo, o 
neoliberalismo (ZEIFERT; AGNOLETTO, 2019). 

Diante desse cenário, ao contrário do que vem propondo o capitalismo 
verde, a verdadeira saída deve ser buscada nos modos pelos quais os povos das 
florestas, os campesinos, as comunidades tradicionais indígenas e as mulheres, ao 
longo dos séculos, têm se relacionado com a natureza e desenvolvido a agricultura 
por meio de técnicas e conhecimentos associados à preservação e conservação. 
Mas para que isso seja viável é preciso, antes de tudo, reconhecer os territórios, 
as práticas e os processos de transmissão de conhecimento intergeracional desses 
povos (MORENO, 2021; PACKER, 2020).

Assim, o problema não está em cultivar a terra, mas sim no cultivo industrial 
dessa com uso intensivo de produtos químicos e combustíveis, que é responsável 
por cerca de 50% das emissões de gases do efeito estufa (SHIVA, 2020).

Mas, para implementar essa transformação e lançar mão de práticas 
alternativas, é necessário destruir os “[…] cimentos ideológicos ocultos pela 
retórica da objetividade, da ciência, da neutralidade, da eficiência, da excelência 
[da episteme ocidental] e […] desorientar as disciplinas e reorientá-las até uma 
visão nãoimperial/descolonial e capitalista na e da produção de conhecimentos9” 
(MIGNOLO, 2008, p. 14, tradução livre).

9 No original: “[…] cimientos ideológicos ocultos por la retórica de la objetividad, de la ciencia, de la neutralidad, 
de la eficiencia, de la excelencia y al hacerlo trabaja para des-orientar las disciplinas y re-orientarlas hacia una visión 
no-imperial/colonial y capitalista en y de la producción de conocimientos” (MIGNOLO, 2008, p. 14).
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Justamente nisso consiste o pensamento descolonial10, que defende a ideia 
do “giro decolonial”11 (ESCOBAR, 2003; BALLESTRIN, 2013) não como uma 
opção, mas uma questão de sobrevivência do planeta. É a urgência de reconhecer 
a inesgotável diversidade epistemológica do mundo e romper com a crença 
na universalidade dos modelos originados nos centros de poder, construindo 
alternativas baseadas nas histórias, nos saberes e nas lutas engendradas desde o 
“Sul global” (SANTOS, 2010; BROCARDO; TECCHIO, 2017). 

Antes de mais nada, deve-se ter presente que esse não é um conceito 
geográfico, por mais que muitas vezes sua localização coincida com o hemisfério 
Sul. Em realidade, o Sul global tem sentido geopolítico e abrange a região do 
planeta que foi silenciada e esquecida no processo moderno/colonial. Nessa lógica, 
o Sul engloba “[…] um campo de desafios epistémicos, que procuram reparar os 
danos e impactos historicamente causados pelo capitalismo na sua relação colonial 
com o mundo” (SANTOS, 2010, p. 19).

Portanto, tudo aquilo que escapou à destruição imposta pelo projeto 
da modernidade compõe o que Boaventura de Sousa Santos denominou 
“epistemologias do sul” (SANTOS; MENESES, 2010; WOLKMER, 2019), que 
tem se mostrado um referencial fundamental para a elaboração de uma teoria 
crítica e descolonial (CASTILHO, 2013). Assim, as epistemologias do Sul reúnem 
respostas epistemológicas desde a perspectiva subalterna e insurgente, que visam 
ampliar os processos de produção e partilha de conhecimento12.

Esse processo exige uma nova perspectiva epistemológica descolonial 
chamada geopolítica do conhecimento, que visa, antes de tudo, a afirmação de um 
lócus de enunciação13 para desconstruir a falsa ideia de objetividade e neutralidade 
da episteme ocidental, representada pela ego-política do conhecimento (COSTA; 
GROSFOGUEL, 2016). Nesse sentido, as epistemologias do Sul consistem em 
um projeto de superação do paradigma eurocêntrico e uma proposta de repensar o 
mundo a partir das contribuições do Sul (SANTOS; ARAÚJO; BAUMGARTEN, 
2016). 

10 Desde sua formulação original, o termo vem sendo empregado de diversas maneiras. Catherine Walsh e outros 
autores optam pela utilização da expressão “decolonial”, por entenderem que a retirada da letra “s” marcaria a dis-
tinção entre o projeto do programa de investigação modernidade/colonialidade e a ideia histórica de descolonização 
jurídico-política (BALLESTRIN, 2013). Para o presente trabalho ambos os termos terão o mesmo significado, mas 
a opção pela grafia “descolonial” e não “decolonial” segue na perspectiva dos autores vinculados ao programa que 
entendem que a descolonização deve implicar não a simples superação do colonialismo, mas ser utilizada como uma 
ferramenta política, epistemológica e social de construção de instituições e relações sociais realmente pautadas na 
superação das opressões e das estruturas coloniais (CASTILHO, 2013, p. 15).

11 Termo criado por Nelson Maldonado-Torres para descrever um movimento de resistência à lógica da colonialidade 
(BRAGATO, 2014; BALLESTRIN, 2013).

12 Nesse trabalho é adotada a tipologia de Santiago Castro-Gómez (2005), que inclui as epistemologias do Sul no 
giro descolonial.

13 Segundo Grosfoguel (2010, p. 459), o “[…] fato de alguém se situar socialmente no lado oprimido das relações de 
poder não significa automaticamente que pense epistemicamente a partir do lugar epistêmico subalterno. Justamen-
te, o êxito do sistema-mundo moderno/colonial reside em levar os sujeitos socialmente situados no lado oprimido da 
diferença colonial a pensarem epistemicamente como aqueles que se encontram em posições dominantes”.
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Tendo presente que os dilemas e as problemáticas modernas não contam 
com soluções modernas, é possível reconhecer, nas diferentes formas de vida, 
epistemologias, visões de mundo e gramáticas alternativas e ancestrais com 
dignidade, um horizonte futuro para a superação do referencial moderno, marcado 
pelo individualismo, pela racionalidade técnico-instrumental e pelo universalismo 
(SANTOS, 2019b). 

Inicialmente, deve-se busca estabelecer uma indivisibilidade entre direitos 
humanos dos seres humanos e direitos dos seres não humanos (SANTOS, 2019), 
na mesma direção que gramáticas alternativas de dignidade que, ao contrário da 
teoria clássica que sempre acolheu exclusivamente os seres humanos, reconhecem 
que “[…] os humanos estão integrados em entidades mais amplas – a ordem 
cósmica, a natureza – que, se não forem protegidas, de pouco valerá a proteção 
concedida aos humanos” (SANTOS, 2019b, p. 55-56).

Nesse sentido,

[…] trata-se de convocar diferentes cosmovisões que permitam, 
por um lado, ressignificar o humano como parte da biodiversida-
de e a natureza como condição de uma pluralidade de ontologias 
[…]. Nesse sentido […] [se] estabelece um diálogo crítico com 
as cosmologias, direitos não humanos emergentes e lutas (dos 
povos indígenas, afrodescendentes e camponeses) que expõem 
as maciças violações de (sic) desigualdades, resultantes quer do 
capitalismo extrativista, quer do modo como o direito ao desen-
volvimento se tem sobreposto, no Norte Global e no Sul Im-
perial, à urgência de inverter a devastação ecológica (SANTOS, 
2019c, p. 27).

Nessa direção, segundo Shiva (2020), é possível afirmar que a verdadeira 
agricultura14 consiste em cultivar a terra de maneira natural, respeitando os modos 
e os ritmos próprios da natureza e obedecendo às leis da ecologia. O alimento 
real, em oposição ao “alimento falso”, que tem destruído a democracia alimentar e 
aumentado o controle corporativo, é um subproduto dessa agricultura saudável e 
cuidadosa com o planeta e, portanto, protege a vida, possibilita o rejuvenescimento 
da terra e das economias, e preserva a diversidade cultural alimentar.

Segundo a filósofa e ecofeminista indiana, o ressurgimento das “políticas 
agrícolas sensatas”, como a agroecologia, representa a busca por uma agricultura 
regenerativa de cultivos naturais que possibilite recuperar a terra, o alimento e os 
corpos. Trata-se do resgate da cidadania da terra, termo derivado da noção maior 
de democracia da terra, originada de vasudhaiva kutumbkam, categoria ancestral 
14 A palavra “agricultura” deriva do latim e significa “cuidar da terra” (SHIVA, 2020).
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do pensamento indiano que significa “família da terra” (SHIVA, 2002; SHIVA, 
2020).

Além de conceber o humano como um continuum da natureza, a perspectiva 
da democracia da terra propõe a recuperação da democracia por meio da 
reivindicação, desde os movimentos sociais, do direito de cuidar da biodiversidade 
e usá-la de maneira sustentável. Foi justamente essa a exigência do movimento 
ocorrido no Dia Mundial do Meio Ambiente, no ano de 1998, em que 200 
aldeões indianos, 

[…] reunidos em uma aldeia nas montanhas altas perto de um 
afluente do Ganges, disseram: “Recebemos nossas plantas medici-
nais, nossas sementes, nossas florestas da natureza através de nossos 
ancestrais; a eles devemos a conservação para o futuro. Prometemos 
que nunca permitiremos sua erosão ou roubo. Prometemos que nunca 
aceitaremos patentes, modificações genéticas nem permitiremos que 
nossa biodiversidade seja poluída de qualquer forma, e prometemos 
que iremos atuar como os povos desta biodiversidade”. […] Cartas 
similares foram enviadas ao primeiro ministro da Índia: “Você é 
o Primeiro Ministro deste país, mas nós somos os guardiões da bio-
diversidade. Esta não é sua jurisdição. Você não pode assinar esses 
direitos. Eles não foram dados a você. Nós nunca os delegamos a 
você.” Mas as mais belas foram criadas literalmente sob as árvores 
da vila e endereçadas à empresa Ricetec Inc., que patenteou o 
arroz Basmati, e à Grace Corporation, que patenteou o nome. As 
cartas diziam: “Nós usamos Basmati há séculos. […] Agora, ouvimos 
dizer que você tem um número de patente para isso e afirma tê-lo 
inventado. Esse tipo de pirataria e roubo que sabemos que aconte-
ce. Há pessoas que roubam em nossa aldeia, e nós as tratamos com 
compreensão. Nós as chamamos e pedimos que expliquem qual é a 
compulsão que os levou a roubar. Por isso, convidamo-lo a vir à nossa 
vila e a nos explicar a compulsão que fez você roubar de nós.” (sic) 
(SHIVA, 2002, p. 2-3, grifo da autora).

Ao declararem sua soberania, essas comunidades desenvolveram uma 
poderosa resposta à globalização coorporativa e seus processos de privatização e 
destruição dos bens comuns. Trata-se de um ressurgimento espontâneo da busca 
por sistemas de proteção da vida e procura por estabelecer ciclos virtuosos que 
permitam aprofundar a democracia, aproximando a comunidade dos processos de 
tomada das decisões que afetam diretamente sua vida (SHIVA, 2002). 
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Por isso, se um rio está fluindo através de algumas comunidades, essas 
comunidades devem ter o poder e a responsabilidade de decidir como a água 
é usada e se deve ser poluída. As comunidades precisam retomar a soberania e 
delegar tutela no Estado apenas conforme apropriado (SHIVA, 2002, p. 7).

Diante da encruzilhada histórica imposta pelo capitalismo, a descolonização 
não é questão de escolha, mas de necessidade urgente para a sobrevivência do 
planeta. Diante desse panorama, é preciso repensar a relação do homem com 
a natureza e superar o atual modelo econômico, a fim de resgatar a soberania 
alimentar e descolonizar as culturas alimentares. A saída está, então, em aprender 
com as comunidades ancestrais, com os povos das florestas e ribeirinhos, desde 
uma perspectiva do Sul global, resgatando o pluriverso humano e as diversas 
culturas e gramáticas de dignidade como uma poderosa forma de resistência.

Conclusão

A presente discussão objetivou apresentar contribuições teóricas acerca 
da viabilidade da proposta de superação do capitalismo verde para afirmação da 
soberania alimentar e concretização do direito humano à alimentação.

Buscando responder o questionamento acerca da possibilidade de superação 
desse modelo e resgate da soberania alimentar, descolonização das culturas 
alimentares e afirmação do direito humano à alimentação, demostrou-se, como 
resultado, a possibilidade de construir agriculturas reais e sensatas, a partir da 
perspectiva do Sul global.

Desse modo, intentou-se produzir, desde o marco referencial descolonial, uma 
revisão crítica do fenômeno cultural da modernidade ocidental, com o objetivo 
de identificar a colonialidade da natureza e de denunciar o modelo econômico 
capitalista como responsável pelo desequilíbrio dos ritmos e ciclos naturais 
necessários à regeneração da vida. Ademais, propôs-se uma análise questionadora 
do discurso dominante de direitos humanos, problematizando a noção ocidental 
de dignidade e sua pretensa universalização. 

No item seguinte, procurou-se analisar o direito humano à alimentação, 
os desafios impostos a sua concretização, bem como a relação entre o modelo 
capitalismo verde, o cultivo industrial da terra e a atual crise alimentar global. 

Por fim, no último item buscou-se pensar projetos alternativos, baseados no 
cuidado e respeito à terra e aos corpos, para transcender o atual modelo econômico 
e agrícola destrutivo.

Assim, obteve-se a confirmação da hipótese; ou seja, a pesquisa demonstrou 
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que para superar o atual modelo de agricultura industrial, deve-se buscar projetos 
baseados no cuidado e reprodução da vida, aprendendo com os saberes dos 
campesinos, dos povos das florestas, das comunidades tradicionais indígenas 
e das mulheres, que, ao longo dos séculos, têm se relacionado com a natureza 
e desenvolvido uma agricultura voltada à preservação e conservação, para 
reestabelecer a corrente preservacionista entre homem e a natureza.
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